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MUNICIPIO DE GARANHUNS

FUNDO MUNICIPAL DE SOCIAL DE GARANHUNS
PROCESSO LIC|TATORIO No O4oí2024
pReeÃo elernôuco No otlnaz4

.4TA DE REGISTRO DE PREçOS N" 00€.'2025 - plHG
CoNTRATO N" 006/2025-SECP

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LÀDO O FUNDO
iliUNiCiPAL DE ASSiSTÉNC|A SOC|AL DE
GARÀNHUNS E DO OUTRO A EIvIPRESA
LEGACY DISTRIBUIDORA DE
rnronruÁlcA E ELETRoELETRoNtcos
LTDA, COMO MELHOR ABAIXO SE
n-^t 

^h^lt.

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado o FUNDO MUNICIPALDE ASSTSTÊNCh
SOCIAL DE GARÂNHUNS, pessoa juríciica de ciireito púbiico interno, com secie na Rua joaquim
Távora. s/n. Heliópolis. nesta Cidade. inscrita no CNPJ n' 10.782.87410001-00. representado neste
ato poi'si.ia gestoi-a, Seci'etai'ia intei-ina ivii.inicipai de Assistência Sociai e Dii'eitos Hr.imanos, Si-a.
MARIA GORETE COSTA FERRO, brasileira, divorciada, residente e domiciliada na Av. Oliveira
Lima, no i61 - Heliópolis - Garannuns/PE, ponadora da céduia de identjdade F.G No.2.g2i.760
SnS1Ptr r{e'..'idanr+nls inatrita n. í:PF/ÀItr aah a Àlo AA1 

"AE nQl-47 a r{a arrfr- !ar{avevir Lr vvYrwqriiv.ilv.iiúvÍiiü iiu'v-i iivii üvU v i\ -iUl.Jvv,vv-i-\iÍ, 
= UÇ Uuiíij iAGC, A empi-e3a

LEGACY DTSTRIBUIDORA DE INFORMÁTICA E ELETROEI-ETRoNIcoS !-TDA. inscrlig nr:
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ no.52.504.817/0001-Og, sediada na Av. Liberdade,
n'3230, Galpão G3D Anexo E, centro, Bayeux/pB, cEp 5g.1 I 1-400, e-mail:l;^i+^^^^/-\l:^^^.,^+^^^,.1r onr hr Eana. /p.l \ OCr2CrÂ ãílDo ^ac!a aia -^^,^^^hr^,.1^ ^^l^ Q',^ 

^ 
lt 

^rrerrouqvl§/rryou)Íatoequu'uuiii'Ui, -Uíiii. (Oii VITJUO-úvJü, íiêSiC aiO i'êpi-êSêniâAa pCiA üi-4. Âi'iÂ
MARIA WANDERLEY COSTA, nacionalidade brasileira, casada, empresária, inscrito no Cadastro
Nacional de Pessoa Física - CPF no. 103.789.284-49, residente e domiciliada na Rua Carneiro Vilela,
n-xx tsn^nr7lii1âô5 riô^Éêi;i; í-FE Ã? ii;rii níiÃ annfnma ainc nanciiirriirrno Áa amnroea ionr{n om

vista o que consta no Processo no 040i202c e em observância as ciisposiçcies cja Lei Fecjerai nc
à.àil|.ll..|àj^..rj.i.-i--;Ij.,.r-t,-rj-.-...-+.âi',.-:-:..-i-l.!.-r.,-|i.,-li;.-..-.-.L.--t+.toJt z r, uE ul uc aullr uv zvz i, Ueüi-eIO av]Ui'ricipai n- U49, üg U4 üÊ SêtÊi-r-rúrOóe2O2S, UeCi-etO
ltlunlcipa! no 050, de 04 de setembro de 202-?, Lei llunicipa! no -?918!?A13, Lei lt4unicipat.3E78!?0a,.3
e dernais legislação aolicár.,e!. resolr.renn celebrar o Dresente Terrno de Contrato. decorrente do Freqão
EletrÔnico n.03112024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

-, --! í r rr. r.1. I,LAU§ULA !'KIMtrIF(A. UE'.'tr 
' 
U

1.1. O objeto do presente instrumento é a aqulsição parcelada de equipamentos. materiais e
suprimentos de informática, destinados a Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos,
conforme quantidades e características existentes nos itens, presentes neste termo..

1.2. O conti'atado, registi'ado no CI'JAE 46.51-0-01, fica obi'igado a foi'necei'os itens da tabela
abaixo, na forma estabelecida no edital e anexos do Pregão Eletrônico no O31t202a o(s) qual(is)foi
rranaar{nr'
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS

^Ár \ry vvvrvv

i.3. Vinculam-se a esta contratação, inciepencientemente cie transcrição:
I n â n ?^--^ l^ ri^s^-:-^:-.
I .rr. I . rv, I til I I ltJ UE ntiltil Eií lul€l,
1 a) ô trdital da I ir-itacãn'YE _'Yr.sYev,

1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracrtados.

2. CLÁ.USULA. SEGUNDA - V!GÊNC!.A E PRORROGAç,4O

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. O prazo cie vigência será automaticamente prorrogacio, inciepencientemente cie termo aciitivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima. ressalvadas as orovidências cab

Adaptador Usb
VVireiess Duai Banci
nv r -vv vvt t4

1200mbps com
Antena

WIFI USB
l3OOMBPS

v, nt! I Lttn

DUAL
BAND

WIFI USB
13ÜOMBPS

v, ntt I Lttn

DUAL
BAND

ÃA
I \9, vvrvv

N

J Cabo HDM| 2M UI\L)
EXBOM

Cod 00105
EXEIOM

Cod 00105
J Rü V,UU KS Z.(,UU

+

/ a1..^ lleD â^ 
^i,vavu Lruu a.v ntvt

parà tsM ()ebo
lmpressora
Multifuncional 2,0m.

I Ft 
^tr^1_El_í_riYr_r

ITBLUÊ LE.
^^^ 

4
UI\U

I Ft 
^at^Í._E'_r_r!!r.-.i

IiIJLUI LÉ- ZV -.êr1iD tJÕrÕUV+R$

7
Cartão de memória
ÂAêR Tinn ÀIinrn§rl
Sanciisk

UI!D
STROND

64GB
CLASS iO

STROND
64GB

CLASS iÜ
ín Pq 

"í 
Ã.1rrv

Fonte de Alimentação
Àtv 'lEr-rrr Êi.,airnl^ 4vvYr. ur Yvt!!

Automática.

1Lt\l lH ÁP-

szo
i ii\iir t1,t\t tH l(P-

seo
'-rú uu É, rltt

r rry vÍrvv uB' I 'rutr ltrtr \v | .cvvrvv

15
Mouse ergonômico
T:-^ I tôô ^^- 4^
r rlru rJüE t uilt ttu

UND
KNUP KP-

11811tvlu I r

KNUP KP-
ll^a atvtu r I

41 R$ 5,07 R$ 207,87

20 Pen driver'32G8 UND
I trEl,1aq

LB-PD32

I trElr'\qq
LB-PD32 56 Rs 22 i? R§ í 233 AR

aa Rnfoadnr \Âli-fi f} ral

tr,aÍro urgaotI tÍttelDras
I tÀtn MEP.CUSYS

IVIr1JUL,
MEF.CUSYS

iviR30G
-,
I

DC 
'riÃ ^^, \9 AVV,VV De I n2E nní 1V í,-VV!W

24 SSD 240 GB UND

STROND
SSD SATA

24OGB
s201

STROND
SSD SATA

24OGB
s201

6 R$ 104,00 R$ 624,00

25
8 portasSwitch

gigabit UND
STROND

SGSOO
STROND

SGSOO
5 R$ 92,96 R$ 464,30

26
i aúlei r.raiaxy /1i Liie

l^riíio7âârlE,

KNUP
REVENGER

t(G- ttso8

KNUP
REVENGER

RG- I tsOE

UN D R$ 840,002 R$ 1.680,00

28
Teclado padrão saída
tino tlSR enm fio TC
rvJ Faorao AE,r\ I z

t-ll'.lD HOOPSON HOOPSON 12 R$ 24,00 Rs 288 nO

VALOR GLOBAL R$ 8.223,75
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

n- t1l -Á-ti-:ill -r- TE-Fr!-=iD,Â- !-!âÍt: c-.r.ll!ltlaát=<. -Ê Erlrrà:=rr!r!Eat-^ E n^ i rrr-Âi E F. It . rrLrarrevLra ! EÍrLrErFr,a - u'lo vvir.iJavwE,ú iJE i-i.,lirtE,\riÍü'iEN a ii E uii LiiirÃL E iiÂ
ENTF.EGA DOS PF.ODUTOS

3.i Os prociutos cieverão ser entregues cie forma parceiacia. ao iongo cia viqência cio contrato. em no
máximo 15 (quinze) dias após o recebimento formal por parte da CONTRATADA das respectivas
Ordens de Fornecimento a serem encaminhadas pela citada Secretaria,

3.2 Os pedidos serão efetuados através de encaminhamento da Ordem de Fornecimento, que poderá
ser enviacja tanto fisicamente, quanto eietronicamente através cje e-maii, que cjeverá constar no
-^ -l-^t^ ,t-ul lU cil.u,

3.3 A entrega de,,,erá ser reallzada no ,Â.lnnoxarifado Central, localizado na .A,renida !r'ga - 1,248 -
Distrito lndustrial -PE 177, tendo como horário para entrega, de segunda a sexta-feira, das 08h às
.! ?h ,'\ ahia+^ I^^rô a^Ftra+a .la^^i^ ,^ r:^i+^t^ ,J^.,^-: ^^- ^iJn. Li iiiiieio oesi.e tsonirai.o. cepois oe iiuii,auu uevci'a sei'entreque em no máximo'1 5 íquinze) dias
úteis. apos o recebimento por pade do Contratado da Ordem de Fornecimento, encaminhada nela
Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos.

3.4 Os prociutos serão conÍericjos através cio Agente cie AimoxariÍacjo ciesta Secretaria e se achacjos
irregulares. apresentando inconformidades e/ou que deixem de atender ao que foi esoecificado.
serão então devoividos à ei-npresa, qi.ie terá o pruzo de 05 (cinco) dias úteis pai-a substituii- os
mesmos.

-.:a 5 A -ontfnnA Snrá {i-^^t;-arla ^^. .^^^5paárra! Áa-ianaâ^ ne!a nnntratantn nl rn nnntnrá nnn lirrrnv.s rr úiilivvq suiG iiüUqiiíquÉ iiui iUgPuiigquua Ur--lgíiqauu iiLiq uuiiltqiqii!U, \iuu uiiviqiu viii iiíiU
próorio os acontecirnentos relevantes. bem como as pro.ridências tomadas Dara sanar as falhas
identificadas, ou ainda, a recusa do licitante vencedor em saná-las nos prazos previstos neste termo
orJ, em casos omissos, em até 5 (cinco) dias úteis.

3.6 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
-----^-L----r- - G---!:---:- l- -^-.--a- ---^ -t-:r^ J- ---a--:--..--:4-^^=- J- -.,- -^-5^--!J-J-ál;lltlll!áltlláltlÉllrrrFrr\t.áttlát.árriiaia,ai-ia-aú úai-ãÊÍÊiT-ri-Êiiír>rr:!qtrn vEirttt;ár.árttrÉsrlál]lrtrr!trrrrlráttF

;;,";"p'"N""çou";;;i"";i;;!ãnàrãã;";;;;;';;;i;...,='-
3.7 Os bens poderão ser rejeitados. no todo ou em oarte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, cievencjo sersubstituícjos no praza cje Í0 (cjez) cjias, a contarcja notiíicação cia contratacja,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

'1 9. í-r -Ã^^aà;-^Fi.^ ,ia+;-;.;.,^ ^^^--^-; à^ a k i a,,in=l! aiaa ,ir^i^ ^ ^^ã.^, 
j^ raaairi-^-rar'u t!,rsuEU[rrsrrruusilriluvvuuurtsaqiiuPiaLú íJe iü(qijiíizeigiasijÍeis,acoi iaaii ijiiic(.;(iüiíiicíliü

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
quaiiciacie e quanticiacie cjo materiai e consequente aceitação meciiante termo cietaihacjo.

3.9 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaimente prorrogacio, cie forma
justificada. oor igual período. quando houver necessidade de diliqências para a aferição do
atendimento das exigências'3onti'atuais.

3 Í0 i.lo caso cie r:r:nirovérsia soLrre 7 qxççr-rção clo otrjeio, qrranto à ciimensãçr, r-r1rafiqi2ciç q
quantldadc, c!e'.,crá scrobseryadc o tccr do art. 143 da Lc! no 14.133, dc 2A21, coi.nunicandc-sc à
ennDresa oara emissão de Nota Flscal no que concerne à oarcela incontror.rersa da execucão do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

?11 O nr.eza ner2 2 solttcão neln cantratado de incnnsistÂnr.iac na avonrrnãa rln nhiatrr nrrsvi-r-v,,JvaU !U..iisiquvr U= i;iUU;;-isiçiiWi-- iiC Ç;.=vui's
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a anáiise prévia à liquidação cie clespesa, náo será computado para os iins do recebimento
-l----:^:-,-ueilr ilUvu.

3.'12 O recebimento provisório ou ciefinitivo não exciuirá a responsabiiidacje civii peia soiicjez e peia
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissíonalpela perfeita execução do contrato.

4. CLAUSULA QUARTA - DA EXEGUçÃO

l'l ô nnnfratn r{arrará car Âvarrrrfarln fialrnanfa nalac naÉac r{a annrr{n ^^m âê alárrcrrlac

avençadas e as normas da Lei no 14.1.33, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, orclem de parallsação oL! sr;spensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotacias tais
circunstâncias mediante simples apostila.

4.4. O órgão ou enticiacje poderá convocar representante cia empresa para acioção cie proviciências
que devam ser cumpridas de imediato.

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
cortvocãr o renresentante da emnresã c.ontralarla oara retrniãn iniciai nãrã enrFlseniacão rio oiano rie- -t- --- a---' - '- l" ' '---a-- - -1- "' -_"J- - -' í" - --
ficnalizcnãn nlra anntnrá infnrmanÃac onaraa r{ac nhrinanÃ+c nnntrafrlaie r{ne rnanrrnicrnnc doiiüVqiiéqYüUr tiuÇ VUiiiÇiq iiiiUiiiiüYUVü qLUiUq Uq§ UUiIUqYU!ü UUiiiiCiuqiür UUs iiluuciiiEiiius uV
fienalizanãn dac aetratóniac nara orracrtnãn rln nhiafn dn nlann nnrnnlarrranlsr àa avaarrrãn r{a

contrataãa, quando houvãr, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

5. CLAUSULA QUARTA - SUBGONTRATAçÃO

Ê .l Àlã^ ^^.Á ^,1Éi+i,,t^ a ar rtraan+ra+À^ã^ ,.1^ ^tri^+^ aan{ra{r ratJ. l. ttou §Ero outrtttiuo a õuuuultlrolauu uu uulELU uullllotuql-

ê arr Ártcttr A 
^rrtLl?^ 

ErEtErrFr.. - gL.:!! ! _-- - r Í--LY._'

6.1. O vaiortotal cja contrataçao é cie R$ 8.223,75 ( oito mií, cjuzentos e vinte e três reais e setenta
e cinco centavos).

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
ria evpnt tnãn rin nhipin innh rcirro irihr rinc e/nr r imnnqtne ênôârn^c cnniaic ÍrahaihisÍae
nra...,i-4anriárin= fi=raia a namarrlai+ innir{=n}ae ta.-,e da ar{minicir=aãr- frala .âí!!F^ a +rr*:norvrsrrvu, tvruvrrtvJ, fu^u vv uvtrrrrtrJrru!,qv, rrvrvt uçyutv v vqftvs
nonoccárinê ã^ 

^rrmnrimanfn 
intanral r{n nl.riatn Áa aanleolaráa"""Y"""""'i""' """":"'

6,3. O vaior acima é meramente estimativo, cje forma que os pagamentos cjevidos ao contratacio
dependerão dos q ua ntitativos efetivamente fornecidos.

7. CLÁUSULASEXTA.PAGAMENTO

71 O nanamcnln scrá cfctrradn nm nareelas êm até 30 dias anás a enlrcna dns nrndrrtnc_-_: !:: 
==;= 

rjr-;r 
F;i 

r-'rj:jLr-;'=l

constantes em cada ordem de fornecimentcr, mediante a eDresentaÇão da respectiva nota fisca!/fatr:ra
devidamente atestada pela secretaria solicitante e com recibo em anexo

9)Crtn) lt Íta a h' -o"'-
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

7.2. A Nota Fiscal da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos apresentados
nos ciocumentos cje habiiitação oa iicitaçâo, sob pena cje nào ser processacja e nâo paga.

7 ?, Nonhrrrn nâÍtâryronÍn corá ofofuradn à nnntratadâ anõrrantn nonr{onÍo do linrrir{anãn nrrllnrror
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá
ser compensada com o pagamento pendente. sem que isso gere o drrerto a acrescimos de qualquer
natureza.

7.4. Currstalalrdu-se cluaiquer irruurreÇüu rra i.iota Fiscai, berrr ur.rrrro, quaiquel oulra circurrstârrcia
que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da
respectrva regulanzaçâo.

7.5. A Contratacia cieverá inciicar no corpo cia Nota Fiscai, o número e nome cio banco, agência e
número da conta onde deverá ser feito o paqamento:

7.6. A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco,
hem como rls olre íorem neonciarins com terceiros nor intermédio da oneracão de "iactorino"'-l - _ -r_ - - - -9- _ _ _ - ,- - _ _r - _ r_ _ -- I

7 7 Ac, r{ocnocaq hannáriac dannrrontec do trancfarÂnnia rlo rralnrac. nârâ ôr rlrac. nranaq corãa r{o

responsabilidade da Contratada.

7 g, NÂ PtrTtrNíiÃô Ntr IPPtr

Serão retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas
^^+^]a^l^^i, ^ ^hi^+^ 

liai+aáa a /a' 
' ^r^^^aaa 

r{a aanóra+aaÃa 
^^^f^.-^ ^ê+i^, 

.l^.1^ na lna+r, ,aÂagJ@uEtç9lgq§ gdro u ugÍçu lÍ9Í6gu gruu utuÇuo§u uú ugttuo@90v. çvttlvt ttÍç çJ(ígutogv tto tííJ(íu90v
l-!,----!:,,- nrn -a 4 âa...!-?.44 - -- r.----a- t!..-:-:--! 

-n,^â^lââaa -..!-- -i\ormaÍiva i-(i-ij n- i.zó4ilv i I e no iieci-eio iviunicipai i-i- u.jullul.i, oiJ em oulro nüi-maiivo que possa
-..L-r:!..í t^- 

^ ----^-- ^nÀtTn^Í^n^ 
: -^----^:..-t --t- )--L--..^ J--^^- i----t-^ --- -^l^-

rvlvgvvlgYl|llt/vgrvv

fiscais emitidas. bem como oela apresentação de uma declaração. quando aolicável. oara Gomorovar
a não retenção do imposto, nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal.

7.9. DO PAGAMENTO PENDENTE POR ERRO NA COBRANÇA OU OUTRA CIRCUNSTÂNC|n

Em aaen ria anrrírrnn^ h^..isrrmania ria aahranaâ 
^rr 

ôm eiirraaÃao nrra.i.m.aaooihiiiíam a iinrririaaãavv vYvr

da despesa, o pagamento será suspenso até quê a CONTRATADA tome as medidas necessárias
-.---- -=- ai--r- --,-:-:- .-=- i--.,-.-i --,.-i-..--.- â----- ! ,_!._riifÊÂ-Àla-É

lraÍA UUIÍeçAU. l\E§l,g UEÍlAílU, ÍliíU ÍlAVgÍi, qUAlLlUeÍ UllU§ a r/Vl\ I FValÊ\l\l I tr,

7.10. DA RETENÇÃO DE |SSQN PELO MUN|CíP|O

O município realizará a retenção na fonte cio imposto Sobre Serviço cle Quaiquer iriatureza (|SSON)
na alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados
e a Prefeitu:'a i,4unrcipal de Ge!'anhuns/PE for a substituta tributária. de acarda com a leclslacão
viijei ire.

7.11. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA.

À Êan{rafacla arranzln aníanía naln Qimnlaa Àlaninnal r{arrará ôhôvôF aa faltrraman{n rlna oanrianc,r vvrrlrqrqqq, Ysgrrvv vPrqrrrv Pvrv vrrrrtrrvs rrsgrvrrsr, v9vvru rrúrrlv vv9 evryryvg

declaração formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei
Complementar no. 12312006 e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS
r-nr resrmrrr'ier rie

a 4a 
^t 

ínr rnra nr^. lac =r.á -Âc.^. n= i^.!!r!êc,in c=l 
^ 

tr,t= .^.t I =DD, , r -, nLl\{vv I 
^ 

vv lv9 Lrvr vnvv vL vrvrrvgnv t LLn tYlL vv Lt I

Na eventuaiiciade cie a Microempresa (ME) ou Empresa cie Pequeno Porte (EPP) não iniormar a

Dáa;â^ tr ala rÂI qÉrlrq J uç l9

-IÊ

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250522120304.pdf

assinado por: idU
ser 478



Wil
ir+{&úy

MUNICíPIO DE GARANHUNS

alíquota no documento flscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do lSS, quando devido
ao Municipio cie Garanhuns, conÍ-orme disposto na Lei 123i2006 e na tei 432512016.

7.13. DA. R.trTtrNCÃ.O DE INSS

Deverão ser observacios o ciisposto na iN RFB No 2ii1i2ú22 cjispõe sobre normas gerais cie
tributação previdenciária e de anecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social
e das contribuições devidas a terceiros, administradas pela -secretaria Especial da Receita Federal

ri lÀFÀ\uo Dla§il tr1rD/, eÍil esÍJecrar o§ arugu§ t tv e tzz.

- a--- i-----E. ULAU§ULA §E I IMA . T{tsAJU§ I ts

8.Í. Os preços iniciaimente coniratacjos são irreajustáveis no prazo de um ano contacio cia data
do orçamento estimado. em (í5/02120241.

8.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
inir:iais serão reajlr5{7rios, meoianie a açtiir,ar,iacr nçlo contraiantn, rin ínriir:e iPCÂ exçirrsivamente
ne!.:'r ;rc nhrinenãoç iniaior{aç a annalr,ír{ac rnÁc n nonrrÂnaio Áa nnr ralia{a.laPqic qJ u!'iiuüvu!ü iiiiviquüs u uu.iiuiuiuü9 üiJU§ il u'u.J:iiri:L,ict ug iliiu.:iiija:uü.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizacio(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

r.- - r-\ /-\ - --- -- -!..-r- --:..-*_-- ..,--.--1---_./._-_\- --r:._r_/_\ _-- J-o.o. uirsii u(si rtiüiue(si esiaüeieüiüü(Si pãrã feãjuslaineillü Veí1i-iA(il-ii A Ser êmii-itü(Sj üU üê
cualcuei'fci'ma nãc DCe<âím) ma!-c car utlllzadclc\ .ê!'álãn) ar{ntadníc\ c!,n cr rhctifr rinãn níc\ nu+...r.,._._ r_\ii! rr--J, -Jiii Yu',
vier(em) a ser determinado(s) oela legislação então em vigor.

q ê !\la ar raÂr^i^ rla nra.rlaãa laaol +r ranla aa ír.li^^ ^'.ú-^f;+. rt^ ^^ ^^*^^ ^l^^^-Ã^ ^^.,^ í^Ii^^u.u. lra au§crlulo uE Prsvr§crv rçgcr quarrrv clu rrurr/i, úuuDutuaur ars Pciaae§ üiçgeíau Íiuvij iíiuiÇG
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

^ 
, I r rP2rrtsrp §Frâ têàtt,artrt,ut, tEtrtlt't àrrrrllrrl

. 
^-FÃJ. vL^vvvL^ vr r 

^r^ 
- vyr\tvÂ!,vEv yil vvaa a .c a 

^4-i 
a r

a) Exigir o cumprimento cje tocias as obrigações assumicias peio Contratacio, cie acorcio com o
contrato e seus anexos:

L\ n---L-- - -L:-^- - --*)i-=-- --a-L-t- -i)-- ,_ _ T--__ J_ n-r--^_-.u) rlEueuEt u uujEtu lto ptazo E conuiçüeS eslaoeiecioas no i ei'mo oe KeÍei-encia;
c) NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoreções verificadas no objeto

fornecido. DAl2 tttJe seia nnr eie s-unstitrtídn ranararin nrr nnrrinirin nn tnial ^rr am naÉa àcFg. s lsY eete ís. .--t i úP-l --- ,ú vui i i:riiu_Jr ;:u iuiai 'iu -viii i;-: i=r a-

õUúà E^iiiii iüc1üt

íJ) AcomnanhAr e fiscalizâ!. a +ôxecrrçãO rtC contreto e O Cltmnrimento Cas çhrigaçõçs ne!r:
Contratado;

e) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos;
{\ f^arlrnlao. ^ ^F-.^ôô ^a-a aqi^^â+ ril+ !r,!rla Elaaa! ^- -^I^^Ã^ À ^^-^^l^ i^^^-+-^.,^-^^.J^t) revrrruriluot a r,tlr}/reDcr pata çrrris-ou uE a{uiai -isuai igíii íeiagav a Pai-ccia iíiÇoni.i-(.ivei-sa oa

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
I Àl hv.tr, 1aa ãÀ.rrr_ra!EVr rr .-. tvv, vv evê I,

g) Apiicar ao eontratacio as sançôes previstas na iei e neste eontrato;
it) Cieirtiiicar- o ói-gão de iepieseÍ'rtação judiciai do iluiuiiicipio cje Gar'atriruirs paia aüoçáo das

medidae nahír-reis nuanrJn rln r!cs-nr rmnrimpntn rlo nhrinanÃoe naln í^nntratodn.Yuqi.vv vv ueúwui iiiji iiaasi aiv UV VUi iuqvvgü P-iU'vul iiiúiú'üLrr
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

9701n2 À rlê t6'-o"'-
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa exeeuçâo do
-i..-a-alu§r.8.

j) ,A Administração terá o prezc de 10(dez) dias, a contar de data do protocolc dc requerimentc
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k) Responder eventuais pedldos de reestabelecimento do equi!íhrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no ptazo máximo de 30 (trinta) dias.

l) NotiÍicer os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativc para

epuraÇeo de ctêscumprimento de ciausulas contratuais.
m) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do orojeto pelo Contratante. no

caso do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021.
n) A ndministração não responcierá por quaisquer compromissos assumicios peio Contratado

com terceiros. ainda oue vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a tei-ceiros enr decorrêncía de ato rio Contratario, de seus enrpregados, prepostos

ou subordinados.
n\ Paralic.ar ainrr crrsnenriar â orrainrreriemnn a antti..cicão- rie fnrma narcia! elotl totai. -§êmnrêv.i i s;=ii-3i 3iL'- j--iJ5iiu=i g'riusiaiu9i lli;iP9's -aauiiiÍ-vt -- iriiii* rsrfisr'-,vú .-tÚrr urrtrF!Y

que houver descumprirneatc das ncrmas preestabelecidas neste Termo de Referência,
instrrrmento convccatór'io e eontratttal;

cLÁusuLA NoNA - OBRIGAçÕES OO CONTRATADO

a) Cumprir com as normas previstas no Termo cje Reíerência, bem como no instrumento
convocatório e contratual;

h\ Frilantar r{rrranta tnria a avaarraã^ alrl ^^ntrât^ ê!!! 
^^rt!^âtihilirlado 

a -]l1- êc rrh-rinani!.aq
vt tt.s.tíet LUijú ú Ei;rEvLii/üU UW lijiiLiüaU. -ttt eúi,ia)úaaiili!-!- lví1. se ev.íssvvvs

assúíi-iiüas, todas as coiidiçõei ,:e habiiitação e quaiificação exigidas i-ieste Tei'i-iio de

Rafar'ência. bam como no !nsti'umentc canvocatóiio ê sêus ane:ios;

c) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações trabalhistas, vez que seus

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
J\ 

^--..--:- -i-J- L:t:J-l- --l-- - 4-"r- --_:_i- ---"1Á-_À__ J_
ü) ASSijn-rii-, ainCia, a fespÚíisaÜiiiüaÜe peios enüargúS TiSÜãiS e Coilitlurar§ rE§ultarrtt§ u.í

execução do Contrato;
e) Arcar com desDesa decorrente de qualquer infração, seja qualfor, quando praticada por seus

^-^-^^^j^ ,nÀa àaa c=r-ri-^ â^ã"^+aj^a'
Í;ítiPiegAüüô iiA ç^seuyov vvo Jer Yrvvo wr rtr Grl€ruvot

f) Fomecêr os produtos de acordo com as normas previstas neste Iermo de Referência, bem
como no instrumento convocatório e contratuai;

g) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ê/ou supressões que sê fizerem ao

valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos no artigo 124, da Lei no 14.133/2021 e

posteriores alterações.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEiRA - GARAI'JTIA DE EXECT!ÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução'

L,AKAN I IA:

12.1. C pi.azo de garantia dos produtos, devei'á obedecer ao previsto pelo fabricante, salvo a

exceção de não haver garantia pelo fabricante, o prazo de garantia não poderá ser inferior a 03 (três)

rneses, a çontar oa oata cle reçeoimento oo Ínesmo;

,!3= ctÁuslttA DÉetMA- sEGUNDA - TNFRA-ÇÕE-S E sANÇÕes n-orutNlsrRATlvA-s

í 3.Í Comete infração administrativa, nos termos cia iei, o iicitante que, com ciolo ou cuipa:

13.2 Deixai. de enti'ega;' a documentação exigida para o certame ou não enti'êgai' qu u

,É
h?-:--.-. - -l- a-raBrÍrd , ue À0
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

.l i -t a.^i.,^ ^- i^^^--A-^:- i- :-ô- ,--:--.- l^..:i----a^ :..-.:Í-^i^ -:- -^-.:..^- - --^-^^.^l\r,\, rJcllVU Elll UEtJLrllEllUlCl L/ti lOl,L, DUPtrÍVtrllllilttt UliVlUClllllilltliJUJtll|UcltJU, lldtJ lllAllUVEl A PIUPIJ§tct
crn oqnenial nrrandn'

não envrar a proposta adequada ao últrmo lance otertado ou após a negosecâo;
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
narlir nara ear r{acnlascifinadn nrranr{rr onnarrar{a a afana nnmnafifirra' nrriú, vu

cieixar cie apresentar amostra:
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaÇões do edital;

i3.4 Não ceiebrar o contrato ou não entregar a cjocumentação exigicia para a contratação, quancio
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

13.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
er-r retirar o instrrrmento egr-riv2içnte no prazo estabeiecioo peia Âciministração;

13.6 A.Dresentar declaração ou documentação Íalsa exlgida para o certame ou p!'estar declaração
falsa durante a licitação

13.7 Fraudar a licitacão_-'t -'-

'13.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. em especial
dt tâna{^'

^\ ^^t- ^* ^^^t,,i^ ,^^^^^Í^--ir^r^ ^^- ^ r^:.
-v" -'

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada;

13.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

-t I 1t I 9?õlt^ô7 ôlâ lâêt\r ôtôlrr-? 
^^ 

õn hv 
^ô 

I ôr n w -t ) *^^ dõ ,t I'l <
}/.vrrelv 'L.vavl

án áâ r-.-- 4..:--^ -^ i -: -ô â Â 4-,?i ;- -?tn.4 - Âi-:-:^ó---:- -^l^-: -----.ii^ - --:'':^ i-5^-^lJ, I I UtJlll lUltJlU llcl Ltil ll l'+, lLrJ' uti ZVA l' cl /-tulllllll§tldvclu PUUEIcl, gcllcllll,lucl cl PIliV|cl UEIIÍ§á,
anlinar anc linilantcc, e/nrr adirrdicatárinc aq conrrintec c,annÃoe qcm nroirrízn dae racnnneahilidadoe

vJYl-vYY9lvÚi-Y.

civile criminal:

L advertência;
ll rnr rlfa'

iii. impeciimento cie iicitar e contratar e
lV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penaiicjade.

aa 14 lt^ ^-t:^^-:- J^- ^^-^:-- -^-:^ ----:J---r--.t o. I z l\ld dPlludvdu ud§ §ár r9uE5 §trr du l-ut t§tuEr duu§.

!. a natureza e a grarridade da infração cometiaa.
!l =c ncar rliarir{ar{aa r{n aaan +nnrralnu9 HVVUTIUTTVUVVS VV VUgV VVttvtVrV
lll oe airat rnctânniac anrarranlac nr r alanr ranfae

lV. os danos que dela provierem para a Administração Pública
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
^,i^h+^^Ã^^ 

À^^ Ar^^^^ ,{a aan+ratavrrçrrrqvvço vvJ vrvqvo v9 vvrrrrvtg.
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS

13.13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recoihicia no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar cla comunicaçâo oticial,
.-.--.--.--:-.--t - :--i.---: ---...:.-!-- r-ptupuÍutulrar a Illlaçau, Ílu§ §ugulllte§ tEÍ]lru§.

a) Para as inirações previstas nos itens '13.2, 13.3 e 13.4, a muita será cie 3% a i5'ro cio vaior cio

contrato lícitado.
b) Para as infi'ações pi'evistas nos itens i3.6, i3.7, 't3.8, i3.9 e i3.i0, a multa será de 5%a3A%
do valor do contrato licitado.

13.14 ,As sanções de advertência, impedimentc Ce llcitar e ccntrata:'e Ceclaraçãc de inidcneiCade
par.a licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penelidade de multa.

i3.'Í5 Na apiicação da sanção de muita será facuitada a defesa cio interessacio no ptazo de í5
{quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação.

13.16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
rias inírações aclminisÍrativas relacionaoas nos iiens 'Í3?, i33 e i34, qtrando nâo se jiisiificar a
imposiçãc dc pcnalidade mais gi'a!,e, c lnnpedlr'á a :'esponsár,e! de licitar e ccntratar no âmbitc da

A.dministlagão Pública direta e indireta do ente federati',,o a qua! pertencer o órgão ou entidade. oelo
ptazo máximo de 3 (três) anos.

13.17 Poder'á ser aplicada ao responsá,re! a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 13.6, i3.7, 13.8, i3.9 e 13.10,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.2, 13.3 e 13.4 que justifiquem a
:--^^:^:^ J^ -^-^l:-J-J^ --!- '- ^ ^--^i^ -to- !---=-{!---1- la !!-^ila- = -Â-^-êr--t-- '"t- )" ---:^rrtrtrlr\rlá!rrrErrErrãrritárrF-.tra-\lr.ráuErrrrÊãSãilí,ãuilriiriiiF.iirilÉ,iiiiaiÉiia.alálEl,tDrrrárá, rrrrálltllÀtál'_--9--l

observará o prazo previsto no ari. i56, §5o, cia Lei n.o Í4.i'üiZlzi.

13.18 A recusa injustificada do adludicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
caracierizará o ciescumprimenio totai cia obrigação assumicja e o sujeitará às penaiiciades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

á.1 ,i rtr ri aar,-^^À^ i^ *aanaaari.iii+arr^ -^ia^ia.aa..i1À :^ -^-ÀÀa- ;^ ;s^^,i;-^-o^ j^ ii^io^- a'i j.'i u Â apijíaçao ce iêSponsaDiiiüaüe IciaijiiJíiiigiás iiú 5aíivíJU- uç ai,rpsv[rrçrrLv uç lvrlar s

contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de

processo cie responsabiiizaçáo a ser conciuzicjo por comissão composta por 2 (ciois) ou mais

servidorês estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar

defesa escrita e especificar as p!'ovas que pretenda produzit'.

13.20 Caberá recurso nc prazo de í5 (quinze)dias úteis da aplicaÇão das sançÕes de advertência,
multa e tmpecttmento de ltctar e contretar. COntaC,o Cla ctetA cle lntlmaç,âo, O Qtlel sera Cltriqt(lo a

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida. que, se não a reconsíderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

ciecisão no prazo máximo oe 20 (vinte) ciias úteis, contacio do recebimento cios autos.

i3.2i Caberá a api'esentação de pedido de i'econsidei'ação da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

lntimação, e oecioido no prazo ma.x.imo oe 20 (vinte) dlas úteis, çontado do ser-t reçebimento

13.22 O recurso e o pedido de reconsideraÇão ter'ão efelto susDenslvo do ato ou da declsão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.23 A apticação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese algtlma, a

\,$
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS

de reparação integral dos danos causados.

-- r---- 1----^ .^t^ -lri. rrLrtlrglrLra lJEt llülra ! EÍltt Ellr\ra - IJra Er\l lllYrtv lr\rll I Ft t! t raL

14.i. O contrato será extinto quancJo cumpricias as obrigações cie ambas as partes, aincla que isso
ocorra antes do prazo estioulado para tanto.

14.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência fie.ará prorrogada até
a concirlsão cio objeio, caso em que deverá a Administraeão nrovidcnciar a rearieottacão rio

^r.'rnarrtr"ârnâ 
fivcr{n nârrr n enntrafn

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a\ fio.ará cln r:nnstitrrído em mora sendn-lhe anlieáveis as resnectivas sancões administrativas:.ri

b) poderá a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
adnnitidas em lei oa!'a a continuidade da execuÇão cont!'atual.

'!5= CLÁUSULA DÉe![!A QUARTA- DOrAçÃO oRÇAMENTÁRIA

'Í5.-Í. As ciespesas ciecorrentes cja presente contratação correrão à conta cie recursos especíÍicos
consignados no Orçamento Geraldeste Município deste exercício. na dotação abaixo discriminada:

Unidar:le Gestora' Fundo Municina! cle Assrstêneia Social

vr uov vr vor I lgl trol lv :-f- 
^--!Ja--L VVV gEUr gtol rO UE 

^§§l§rçt 
lulo 9vulol E 9ll çltu§ I lul I lol lv§

Und. Orçamentária 17001 Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos

Subfunção 1 22 Administração Geral

Ação
Elemento

2202 Manutenção das Ações e Atividades do Departamento de Gestão do SUAS

4.4.90.52 material permanentê
ô^^.,.^^ { E^{ 

^^ô 
õ^^,.-^ ô.Á-.i^i,9u r.uuu trEuur§u r luPllu

Unidade Geslo!'a' Fundo Mr-rnicipa! de Assis!ência Social
\--r- 

^------.fJ-Jrgau vrlórrrErraorrv <?^^^ ê---J--:- J^ i -'l-aâ--irúw ocútçtatto uG 
^§tst9ltllo 

guutdl E vllEllv§ ! lullldllw

Und. Orçamentária 17001 Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos

SubÍunção 1 22 Administração Geral

2204 Manutenção das Ações e Atividades do Conselho Municipal de Assistência Social
. CMAS
t À On ç,) ma+arial 

^ôÍhãhôhlóPv. r I rer rvr r.u

Recurso 1.501.000 Recurso Próprio

i^ 
^ ^âi^a^F^iâ 

§^-'^l

,\p

I lFit^a^

orgao orçamentaflo i 70ü0 Secretaria cie nssistência Sociai e Direitos Humanos
1 ?nn1 llÊ,-iÊt;ii; À,ii inl-in:l ilc A<<i<tên,-i; Sa,-iel a nirÊit,:ts

Função 8 Assistência Social

SubÍunção 1 22 Administração Geral

Ação 2434 Manutenção das Ações e Atividades da Secretaria de Assistência Social e Direitos

Elemento 4.4.9O.52 material permanente

Recurso 1.501.000 Recurso Próprio

Uniciacie Gestora: Funcio Municipai cje ,\ssistência Sociai

^-^:^ ^.^^-^-.;.i^

Und. Orçamentária 17002 Fundo Municipal de Assistência Social

Função 8 Assistência Social

SubÍunção 122 Administração Geral
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MUNICIPIO DE GARANHUNS
Ação 2207 Manutenção das Açóes e Atividades do Fundo Municipal Assistência Social

+,+.üv.u4 r l lo(Er lol pçr illolrErltE
Recurso í qní nnn Pa.r rrcô PrÁnriô

Uniciacie Geslora: Funcio Municipai oe Assistência Sociai
Orgão Orçamentário 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. Orçamentária 17002 Fundo Municipal de Assistência Social
Função 8 Assistência Social
Subfunção 1 22 Administração Gêral
Acão 2421 Manrneneão das Açõe-s de-Vigilância Sócio Assistencial - FMAS

.1 -l i^ aa 
--t--l--t+.+.9U.ú4 rlrorEr rot PEl il lor rEr rt9

Recurso í n1 nnn Rerrrrcn Prónrin

1 .660.000 Recurso Transferido

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Orgão Orçamentário 17000 Secretaria de AssisGncia Social e Direitos Humanos
I lnd ôrcamenlária 17002 Fundo Municinal de Assistência Social
Função 8 Assistência Social

Subfunçáo 241 Assistência ao ldoso
))11 Ámia àe ÂnÃae c Âlirridarlc< rln Cnnealho h/h rnininal ánc l-]iraitnc rla ldnea - íiÍríl1l

trteÍ neÍr[u 4.4.9Ü.52 Írraieriai ÍrerÍÍraÍréÍrie
í Rní 

^nn 
Daar ren DzÁnria

e Humanos
17002 Frtnclo rle Assis!ência Socia!

??19 e

urErru§ ud Tt§sud uulI ut[ltglllté _ vvrvruu

Unidade Gestora: de Assistência Social

llnd Orcamentária

Função 8

Subfunção

naÍmânahtaElernento
Recurso

rl de IU

Social e Direitos Humanos
Mun de Assistência Socia!Und.

e ao Adolescentez+JSubfunção
Àcãn rln Prmrama Drimaira .lnfânria nn §l lAe -e

vldr rçd rgIZ

E 4.4. melqrirl narrnânahtê

Recurso 1.501.000 Recurso Próprio
1 .660.000 Recurso TransÍericio

Unidade Gestora: Fundo Municioal de Assistência Social

Orgáo Orçamentário 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos

Und. Orçamentária 17002 Fundo Municipal de Assistência Social

Funcáo I Asslqtê-ncia Social
a-{a Â--:-!l-.-:^ .r-.^.:É--Â - -- ,..i.-l--^..-r-aiü noõtotút lçro o vl lol lvo G ou nuulgüwl ltE

Anão ?72A I'lieilúencão das Acôes e A.tividades da Casa de Acolhimento Notumo

Elemento 4.4.90.52 material permanente

Kecurso i .5ú i .00ú Recurso Próprio
1.660.000 Recurso Traníerido

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social

Órgão Orçamentário

Und. Orcamentária

17000 Secretaría de Assistência Social e Direitos Humanos
17002 Fundo M.unicioal de Assistência Social

r ui içúu a i --i=.:-.-;-- a.-..': a!

SuMuncão 243 Assistência à Criança e ao Adolescente

Ação 2424 Manutenção das Ações de Proteção Especial de Alta Complexidade - Acolhimento

trlemenro 4.4.90.52 materiai peÍmanente

Recurso 1.501.000 Recurso Próprio
\\N

Página 11de 16

Àcãa

242 Assistência ao Portador de Deficiência
Aeãa

1.501.000 Recurso Próprio

FunÇão I Assistência Social
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IUUI.IICÍPIO DE GARANHUNS
1.660.000 Recurso TransÍerido

Unida,Je Gestora Fundo Ílt!unicipa! de Assistêncie Social
Orgão Orçamentário 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Uncl. Orçamentária 'l70tl2 Funcio Municipai cie nssisténcia Sociai
Função 8 Assistência Social
Subfunção 243 Assistência à Criança ê ao Adolescentê
Ação 2435 Manutenção das Açôes do Serviço de Acolhimento Municipal - Criança e

Adoleôcente
Elemento I 4.4-90=52 material Dermanente

r.wv r.wvv, rEuu,ee,,vP,,v

1 .660.000 Recurso Transferido

unroaoe uesrora Funcio Municipai de Assistência Sociai
Orgão Orçamentário 17000 Secretaria de Assistência Social e Dirêitos Humanos
Und. OrÇamentária 17002 Fundo Municipal de Assistência Sociai
Função 8 Assistência Social
Subfunção 244 Assistência Comunitária

2235 das e AABB Comunidade
trlc*cn+n

Recurso 1.501.000 Recurso Próprio
1 .660.000 Recurso Transferido

Unidade Gestora Fundo Municipal de Assistência Social
Orgáo Orçamentário 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
I lnr,l ôrnamentária 17iO2 Frnda [ürnieinal de Assistênnia Soeial

Função 8 Assistência Social
Subfunção 244 Assistência Comunitária
Acãa 1O?? lmnlmtaaãô ê Fctí rtl tráôãn da í-nzinha Í]nmr rnitária

.+.+.YU.CZ matenat PermaÍlenle
1 Eílí /lnn DÀ^,16^ oÉÁh;^

1 .660.000 Recurso TransÍerido

Unidade Gestora Fundo Municipal de Assislência Social
Orgão Orçamentário 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos

17002 Fttnrto ÍVhtnininal rlc Assistênnia SonialI lnd í)reamcntária

Função 8 Assistência Social
SubÍunção 244 Assistência Comunitária
Àrãn 2249 Àlanr rtancãn dae ÀcÃcc c Àtirririadoe rjo §cnricn do Pr.ríaeáa a Alpndimcntn

ilrlEgrdrdrdililild-rAtT
Elêrnênl^ ,7,7 AO 1, mefcrial narmânanta

Recurso 1.501 .000 Recurso Próprio
i .b60.000 Recurso TransÍericÍo

Unidade Gestora Fundo Municipal de Assistência Social
Orgão Orçamentário 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. Orçamentária 17002 Fundo Municipal de Assistência Social
Funcão 8 Assistência Social
iiii;iijíiçô(j 4.1 I .1. -. -:. -r,^-....:.. .^..",..,..:t.'...:..Âtl nootorEl rÇro vvr I rur ll(ot tq

2250 Manutenção das Açõês e Atividades de P!'otêÇão Social Básrca -qCFV - FMA.S

Elemento 4.4.9O.52 material permanente

Recurso i.50í.000 Recurso Próprio
1.660.000 Recurso Transferido

Unidade Gestora Fundo Municipal de Assistência Social
Orgão Orçamentário 17000 Secretaria de Assistência Social e Dirêitos Humanos
Und. Orçamentária 17002 Fundo Municipal de Assistência Social

Subfunção 244 Assistência Comunitária
Ação 2399 Manutenção das atividades da Cozinha Comunitária
trtemeÍllo 4.4.S0.52 rnaterial permanente
Recurso 1.501.000 Recurso Próprio

\\y

Páeina 12 de 16

Ação
J , ãn q? mã+êri=! nâffi.Éêitê

PU' I Lqr rvr r!!
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MUNICIPIO DE GARANHUNS
1.660.000 Recurso TransÍerido

Unidade Gestora: Fr rndn llir rnie inâl dê ÂcsiclÂncia SOC|al

Orgão Orçamentário 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
unct. urçamentana t7ú02 Funoo Municipai cie pssisténcia Sociai
Função 8 Assistência Social
Subfunção 244 Assistência Comunitária
Ação 2417 Manutenção das Ações e Aüvidades Dos Centros de ReÍerência Em Assistência

Social - CRAS FEAS/FNAS/FMAS
Elemento 4 -4 -90.52 material Dermanente

r.wv r.vwv r rçç9rov . rvPÚv

1 .660.000 Recurso Transferido

iiniciacie Gestora Funcio Municipai de Àssisiêiieia Suciai
Orgão Orçamentário 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. Orçamentária 17002 Fundo Municipal de Assistência Social
Função 8 Assistência Social
SubÍunção 244 Assistência Comunitária
Acão 2254 Manutenção das Ações e Atividades Dos Centros de Referência Especializada em

Áerittánria Snrinl - netrÂS
Elemento
Recurso

4.4.90.52 material permanente

1.501.000 Recurso Próprio
{ êê^ 

^^^ 
b^^,,-^^ J-^-^a^J)^r.vuv,vuu nELut§9 I tattDrEtruu

8 Social

unroaoe Lieslora Funcio Municipai cje assisrência Sociai
Orgão Orçamentário '17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
[Jnd. Orçamentária 17002 Fundo Municipal de Assistência Social
Função ieciclÂna

Sr rhfr rnnãn )ÀÀ Lccie+àaria ônmr rnitárir

Ação 2255 ManutenÇão das AÇões do ServiÇo de ProteÇão e Atendimento Especializado à

Família e lndivíduos - PAEFI
, , On El hôtÃriãl hã,h-h^ht^

Púr 'irú,iú' 'Ív
Recurso 1.501.000 Recurso Próprio

l.OoU,UUU nELUI§U I I cll lblellULJ

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Orgáo Orçamentáío
Und. Orçamentária

i 7000 Secretaria de Assistência Sociai e Direitos Humanos

-17002 Fundo Municinal de Assistência Soclal
Função 8 Assistência Social
SubÍunção 244 Assistência Comunitária
Ànãn 2)EO llianr rlonnãn Áoc ÀnÃac a Ârilrirlartac dna trrnaremac áa aanafiaine trrranrr raic

Elemento 4.4.90.52 material permanente

ÍaEUUt 5U t.uu l.uuu nEuut§u rtuPilu
1.660.000 Recurso Transferido

UnlOaOe L:eSIOra: Funcio Municipai cie Assistência Sociai
Oroão Orcamentário '| 7000 Secretaria de Assístência Social e Direitos Humanos
Und. Orçamentária
l-unçao
Srrhfrrnrãn

17002 Fundo Municipal de Assistência Social
I Asststéncla Socral

244 A.ssistência Comunitár!a
Ação 2420 Manutenção das Ações e Atividades da Gestão do Programa Auxílio Brasil - índice

da êaa.Ãr n^^^^Á+,Âti,âÁ^ tÃ D.^Ã.^B^ 
^,,vili^ 

o,â-ituv, ,vu,q,,,u

Elemento 4.4.9O.52 material permanente
Reeurso 1.501.000 Recurso Próprio

< 
^^^ ^^^r.guu.uuu ngLut§u r rdl§ttsiluu

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
urgao urçamenrano I /UUU §ecrelAna Oe /{SSTSIenC|A §Octat e UtÍettos numanos
Und. Orçamentária 17002 Fundo Municipalde Assis€ncia Sociai
Função 8 Assistência Social
e, rhÍr rnnãn ,rlrt AccicfÂnaia Í- nmr rnitárin

Açao 2136 Manutençao das Açoes e Atividades do Servtço de Protêçao Soctal em Sttuaçao de üÊ'
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS
Calamidades Públicas e de Emergenciais

LtEt I lgl ttu .l I i? 
=a --:--:-:+.+.JU.Je ! ildLEt tdl PEt lildilut IrE

Recurso I Enl nÍ)n Fcrr rren PrÁnrin

1 .660.000 Recurso Transferido

.lE a 
^ 

l^+^^ã^ -^l^+i.,^ ^^^ ^.,^-^í^i^^ fi^^-^^:-^^ ^.,1^^^^rra*raa ^^-Á i^.J;^^I^ ^^Á^ ^^-^.,^^Ã^ I^t!.A. n \lutcrvcru lElCltlYCr Ar,rO E^gltrltrlLrD llllcllllJEltlt,,§ §UU§E\{tiElltED §lrlCl lllulucltlcl clPLr§ crPiUVclvorJ UGr

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

,!6 e! Altsilt A DFCIMÂ_ oillNTA - nA F!SC-Â-I !7AC-a-O F GFSTAn nnNTpATt!.Â.t

16.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor Vanessa Mendes Souza de Melo, designado
formaimente, através cje portaria 277i2025 - GP, sencio o servicjor responsávei que cieverá responcier
pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato. nos termos do Art. 23 da Lei Municioal no 5.183 de
2023.

i 6.2 A gestão cio contrato Íicará a cargo cio servirjor itÁariza Marques Santos, ciesignaclo formaimente,
alrarrÁa Àa na*aria aaeln^nE, ,:D aanÀa a aanriânr raananaÁrral Ã"^ n^r,ÂFÁ rÂê^^hnÂF h^l^êqiiüígg ug iiuiiqiiq éíuíêv'aü - ui I üÇiiuu u JÇiiiuui iE§iiuiiüGYci'riuÇ uÇvÇic iLüP.uiiuui ijLiqg
atrihr rinÃpe inoranfoc an Ficnal dn ílnnfrafn nnc farrnne dn Art )a rla I ai Í\Ir rnininal no 6 í 9,a Aa 2i)'1,

17. GLÁUSULA DÉC|MA SEXTA - OBRTGAçÕES PERTTNENTES A LGPD

''tT .'i . As partes cieverão cumprir a Lei no "i 3.709, cie .14 cie agosto cie 20i 8 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado. a Dartir da aoresentação da orooosta no orocedimento de

- -2 - 2.- - -l- -r----üüirri'-aÉçao, iilüeÍieírüeílieiileírlê üe üeüiãíãçaü üü üe aceiÉÇaü êxiii'Êssâ.

17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que iustificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

17.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

r ü. e LÁusuLA DÉcrMA sÉTtMA - ALTERAçÕES

18.1. Eventuais alteracôes contratuais reoer-se-ão oela disciolina dos arts. 124 e seouintes da Lei
no 14.133, de2021.

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõês contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco oor cento) do valor inicial
^a.,-t.:,^JÂ -l^ ^Ã5LÃr^A(l,lcl|lZ.CrUU (lIJ t/lJl ltl AttJ.

i8.3. Âs aiferações c«rnlraiuais cjeverão ser promovicias mecjianie ceiebração «Je termo aciitivo,
orrlrmalir{a À nrÁrria anrarronãn r{a nnnorrl{nria irrrír{iaa r{n annlralanla oahra naa ^ôê^ê À^ itrê+ifi^^^^9qvrrrvrrvv q },rvvlq qPlvvqYqu vq vvlloullvlrq Jullvlvq vv wrrlrqtqrttv, gqrYv rrvu vuuvg 9v Jquttttvquu
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deve

Unidade Gestora Fundo Municipal de Assistência Social
Ôrgão Orçamentário 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
llnd ôreamentária 170D2 Flndo Municina! de Assistêneia Social
Função 8 Assistência Social
SubfunÇão 244 Assistência Comunitária
Acãn

trlamanrn l 
^ 

On a) mâtÁr;âl hÀrãâhÂhtô

Recurso 1.501.000 Recurso Próprio
i.bbu.uuü r{ecurso TransÍenoo
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

ocorÍer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021)

18.4. Registros que não caracterizani alteração do contrato podem ser realizados por simpies
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

19. CúUSULA DÉCIMA OITAVA - REEQUILÍENIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

;ô á ,-r ------i- ---i--i- --i--: --- -ia---i ..;-i-- -- ---a-L-i--:---i- J- --..:iiL-:-rv.r. \J PttsEttttr r-uttUatu PUuttct §tt cilttitduu, uut II vl§tct§ ctu Iti§tclutittir/ilIttiÍttu uu tqullluttu
aaanÂminn-finanaairn iniaial nac lrinÁtacac nrarricfac nn arf 4)Á Aa lai no 4Á 41.1. Aa 40 Aa ahril r{a!'v-v'riu'i:rivu lit:uii'ruiiç'iiirviqr, riuJ i:;iJU'i'-J!J i,'lutiJiui ii!'uii. ia- uu LLi ii i-. i+'+', u! i u! uL'iii u!

2021, que venham a afetar os encarqos do contratado ou as condicões de execucão do obieto
contratual.

19.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando, por
fato superveniente e imprevisível. ou previsível porém de consequências incalculáveis, houver
^tt----:- -..L-r---:-l i-- ---J:-=-- :-:-:-t---r- 

---a..-f -- .-- ------:J-l- -..----:..- --aiiei'açao siiDsianciai üas conüiÇoes iniciaimenie paciuaüas, que caiise onerosiüaüe excessiva ao
contratado.

V {ô 2 Qãa ^ôrrêôô arra nadam anoaiar a rarrioãa z{a annlraln r{anlra arrlrao.- iJ.v'. uüv ucuggJ !iu! Pvullii ÉiioÇjq! q iuviüqw'u!'vviiirqi!', u?iiiiç vuirq§,

a) Caso fortuito ou força maior devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato;
n\ lntoÉrrrÂnniaq irnnrarrictac. nrrc difir.rrltarn â êyâr.rreãn dn nnntrafn'

l.l g.Y,

d) Mudança cte legislaçâo, reguiamentaçâo ou normas técnrcas aplicáveis ao obleto do contrato,
após a data de sua assinatura;

e) Osellações e-xtraordinárias cle- pre-ços rte materials orr insrrmcrs incli-soersáveis oara 3 qx4errçfl6 qlç

objeto oontratuai.

19 4 Para reolrerer o reenuilíhrio econômico-financeiro. o contratado deverá anresentar solic.itaeão
formal à AdministraÇão, devidamente justificada e acompanhada da documentação comprobatória
pertinente.

19.5. A Administração terá o ptazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período mediante
:,.^4:G--.:. ---t:^-- - -l^:4- ^ ^-:r:- .J--:-ã- &.-J----t-l-

Í9.ô. Constatacja a proceclência cjo peciicio cie reequiiíbrio, a Aciministração promoverá as meciicjas
nanaaaÁria aa aanÁiaÂaa ariainain Àa aan+pala nnianrla a narr ali+Ária n.aaaiar aarrvvvgggr!9s Pqrq rvwvrrrPvr 99 vvrrwrYvvg vrryilrqrg vv vvrrtrqrv, Pvvvrrwv, q gvv vrrLvrrv, yrvvvvvr qv

aditamento contratual.

19.7. Não será concedido reequilíbrio econômico-financeiro em razáo de má gestão administrativa
arr íinanaaira r{a aan}ralaAa hôm 

^^r 
crra avalrreirro raenancahilir{ar{alvvrlu uu vulrtrsruvvr rrvrrr },vr gsq g^vrggrr9 rvgyvrlúuerrrvuuu.

20. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA. DOS CASOS OMISSOS

^^ 
/ - _ l. _t ! t! t I a tr r r Izv,t, tJ§ Çirsul' ulllls§usi Selau ueuruluu§ Pelu uuÍlrratiáilter segulruu a§ urspu§rçue§ uuiluuirs ila Ler

no 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis ê, subsidiariamente, segundo
^^ I:^^^^i^:^^ ^^^+ir-^ -^ I ^i ^o o 

^70 
-l^ ,lôô^ f\A)i^^ t^ n^Í^^^ r^ 

^^^^..-lJ^-cr§ \llôPV§lVLrE§ 9L.,lllt\la§ llO Ltil ll lJ,L,rU, \JÇ Ii7VIJ- \rtJL/lYU LIE lJÇlÇDCr \,l\,, telrll§UÍtlluul -çi lllrllllcl§ ç

princípios gerais dos contratos.

2={= CLA.USULA DECIMA NONA - PUBLICACAO
---_'!- --

21.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Púbiicas (PNCP), na iorma prevista no art. 94 cia Lei i4.i33, cie 202i, bem como no respectivo sítio
oficial na lnternet, em atencão ao art.91. caout. da Lei n.o 14.133. de 2021. e ao art.8o. §2o
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS

n. 12.527, de 2011 e Lei Municipal 391812013.

-. 4..-. -4----33. l,rLFlt gl,rLrA Yl\JE,r)llllra - f \rnlv

221. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualquer outro por
mais privilegiado ou especial que seia, oara dirimir oualquer dúvida ou ações. oorventura. oriundas
J- -4---44- ---4--r- ---l----- -J ^^ 

Oln J- I -: -n 4 / 1^4r^1uu pÍE§Etil.E uutr[ralu,uutilutIilE aÍ[. yz, s I-, uij Let il- i+. IoJ/z I.

Garanhuns, 17 dejaneiro de 2Q25.

CONTRATANTE:

FUNDO MU SOCIAL DE GARANHUNS
0.782.874t0001-00

ifiARiA COSTA FERRO
461.395.084-87

SECRETÁRIA DE SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

CONTRATADA:

ANA MARIA Assinado de forma

WANDERLE' digital por ANA ÍviARlA

WANDERLEY
COSTA: 1 037 8928449 cosrn :1 a37 Be2B44e

I E^^r-\, l\lêTEllE I llharÊ!^ FrE llIEfi tr tr! trTElntr! trTç!nN!n!"!e ! TnÂ
CNPJ no. 52.504.817/0001-09

ANA MARIA WANDERLEY COSTA
CPF no. 103.789.28449

-rrõ-r-r---aiT t iaT- - E,-. - i
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